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Provid;ncias. 

O SEN= nNDIDO V. DE 2MCRIM, Presidente da Câmara 

cipal de Canabrav'i do Norte MT, no uso das atribuições çaie lhes são 9  

conferidas por Lei faz saber aue a câmara Municipal aprovou e ele pra 

mulga a seguinte Lei. 

- CAPITULO I 

DA3 „nem

Art. 12 - ;ão Diretrizes Orçament rias Gerais as instru- 

ç8es que se observam a seguir, para a elaboração do Orçamento do Yuni- 

cipio para o exercício financeiro de 1.996. 

— cArimme II 
OR;AMENTO. 

Art. 22  - A elaboração da pro-oosa Cramento do Municí-' 

pio de Canabrava rio Norte -MT pa'a o exercício financeiro de 1.996, ' 

obedecerá as seguintes Diretrizes Gerais, sem prejuizo das normas ri-' 

nanceiras estabelecidas pela Legislação Federal. 

5 12  O montan:e das despesas não poderá ser superior ' 

aos das Receitas. 

5 2Q - As estimativas das!  Receitas serão fei,a,s conside-

rando-se a tendlicia do presente exercício e os f eceieoe da modifica-

ção da Legislação Tributá -i-a. 

5 32  — Os Projetos e;i fase de execução, terão prioyidáL 
de sobre o novo Projeto, não podendo ser paralizado, sem a devida jus-

tificativa e comparação de necessidade entre os Projetos citados. 

5 42  — O pagamento dos ervidores a Dívida :,Civa com ' 

pessoal e ancaros terá prioridLde sobrg as ações de expansão. 

§ 52  - O Município observàrá o Art. 212 da Constituição 
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Federal e o Art. 269 da Lei Orgânica Municipal na apliação da Receita 
resultante de impostos, prioritários na ranuntenção e desenvolvimento 
do ensino. 

5 62 — As prioridades estabelecidas nesta Lei poderão 1  
ser ajustadas a protosta Orçamentária desde que tenha autorização Le-
gislativa. 

Art. 39. As Receitas e as despesas serão estima/las segua 
do os preços vigentes em Julho 95, valores serão corrigidos quan- 
do o Orçamento Anual entrar em vigor, ptla variação acumulada do peria 
do ( Agosto à Dezembro de 1.995, pelo indice geral de preços, dispoal 

bilidade interna da Fundação Getúlio Vargas IGP-DVFM). 

Art. 42 - As despesas com pessoal da cininistração  

cipal, ficam limitadas à G5% ( SESSEN2::„ CINCO ) por Cento, da Re-1  
ceita corrente, atendendo ao disposto no migo 38 das "Disposições 9  
Transitórias da Constituição Federal". 

12 - Entende-se como Receita correntes para efeito de 
limites do presente Artijo, o somatorio das Receitas Tributárias Pa-' 

tronais, transferência correntes e outras Receitas correntes, exclui-

das as Receitas Oriundas de Convênio. 

5 22 - O limite estabelecido para despesas de pessoal,' 

de que trata este Artigo, abrange os gastos da Administração nas se-
guintes despesas: 

- Salário do funcionalismo da Prefeitura e Camara Etnici 

pai. 

- Obrigações Patronais. 

- Proventos de aposentadoria e pensões. 
- Remuneração do refeito e Vice Prefeito. 

- Remuneração de Vereadores e Presidente da Câmara. 

Art. 52 - O Projeto de Lei OrçamentLçria,poderá autori-' 
zar ajuda financeira as entidades sem fins lucrativos da area de Sai 

de e Educação. 

§ 12 - Os pagamentos serão efetuados após aprovação pe-

lo poder Legislativo, dos planos de aplicação apresentados pelas en-
tidades beneficiadas. 
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5 2Q - Os prazos para prestação de contas serão fixa-

dos pelo Poder Executivo, dependendo de plano de aplicação não po-' 

dendo ultrapassar aos 30 ( raNTA ) dias do encerramento de exercí-

cio. 

5 3£ - Pica vedada a Concessão de ajuda financeira as' 

entidades financeiras que não prestarem contas dos recursos anterior 

mente recebidos assim como as que não tiverem as suas contas aprova-

das pelo Executivo Municipal. 

§ 42  - O Orçamento Anual obdecerá a estrutura organiza-

cional aprovada por Decretp, compreendendo suas Secretárias, orgãos 

Unidades e Departamentos inclusive Fundações que possam ser inati-' 

tuidas através de Lei específica e mantidas pelo Município. 

e Art. 62 - !s operações de credito por antecipação de ' 

Receita, contratada pelo Município mediante, Lei específica aprova-' 

da pelo Poder Legislasivo, serão totalmente liquidadas ate o fina, 1  

do exercício. 
Art. 72 - O Prefeito Municipal enviará ate o dia 30 e 

( Trinta ) de ajosto, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Nunicl 

pai, que a apreciará ate o final  da Sessão Legislativa, desenvolveu 

do-se a seguir para a Tanção. 

CAPITULO III 

DAS DISPO'IÇUES INTERNAS 

3EÇXO I 

DOS .CASTOS MUNICIPAIS. 

Art. 82 - Constitui em gastos Municipais aqueles desti- 

nados a aquisições de Bens de Serviços para cumprimento dos objeti- 

vos do Município, bem como os compromissos de Natureza Social e Fi- 

nanc eira. 

Art. 92 - Os gastos Municipais serão estimados por Ser- 

viços mantidos pelo Município, considerando entretanto: 

I - A carga de trabalho estimado para o Exercício, para 

o qual se elabora o Orçamento. 

II - Os fatores conjunturais que possam efetuar a pro-' 

dutividade dos gastos. 
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III - A receita de serviços, quando este for remunerado 

IV - Que os gastos com pessoal localizados no serviço,' 

serão projetados com base na política salarial de Governo Municipal' 

para os seus funcionrios. 

,",rt. 10 - C Orçamento Municipal definirá: 

I - Recursos destinados ao pagamento dos j,ervidores da 

Divida Municipal; 

II - Recursos destinados ao Poder Judiciário, para cum- 

primento do que dispõe o Art. 100, 10 da Constituição Dederal e Art. 
33 das Disposições Constitucionais Transitórias. 

SECX0 II 
DAS RECEITAS MUNICI:AIS. 

Art. 11 - Constituem as Receitas do Município, aquelas 
provenientes; 

1 - Dos Tributos de sua competência; 

II - De atividades econômicas, que par sua contivância' 

possam vir executar; 

III - De transferência por força de mandato constiitucisz 

nal ou Convênios firmados com entidades governamentais e privadas ' 

em todas as esferas de governo. 

IV - De transferência por força de mandato constitucio-

nal ou de Convânios firmados com entidades governamentais e privadas 

em todas as esferas de governo. 

V - Empréstimos tomados, por antecipações da Receita de 

algum serviço mantido pela Administração Municipal. 

Art. 12 - A estimativa da receita considerará: 
I - Os fatores conjunturais que possam vir a influenciar 

a produtividade de cada fonte; 
II - A carga de trabalho estimada para o serviço que ea 

te for remunerado; 

III - Os fatores que influenciam as arrecadações dos '  

impostos e da Contribuição de Melhoria; 

IV - As alterações de legislação tributária. 
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a Art. 13 — 0 MumicIpio fica obrigado a arrecadar todos' 

os tributos de sua coaaetência, inclusive o da contribuição de melho—

ria. 

§ lg — O cálculo paaa lançamento, cobrança e arrecada—
ção da contribuição de melhoria, obedecerá os critérios que serão " 
levantados ao conhecimento da população, através de meios de comunica 

ções existente no Munidpio; 

22 — A Administração do Municlpio dispensará esfor—
ços no sentido de diminuir o volume da divida ativa inscrita de natu—
reza tributária. 

art. 14 — O Muaicipio fica obrigado a rever e atuali—' 
zar sua Loaislação Tributária, anualmente ou sempre que se fizer nece, 
etário. 

lç — A revisão e atualização de que trata o presente 
artigo, considera também a modernização da máquina fazendflria no sen—

tido de documentar a produtividade; 
5 22 — Cs esforços mencionados no parÉfrafo anterior ' 

estendera() a Administração da Divida Ativa. 

Art. 15 —Caso sejam estabelecidas em Lei Especifica,' aa  
as Receitas oriundas de atividades ecônomicas exercidas pelo Mimic/pio 

serão suas fontes revisadas e atualiaadas, considerando—se os fatores 
conjunturais e sociais aue possam influenciar as suas respectivas pra 

dutividades. 

szçXo III 

DAS =AS E P2ICT/IDDES DA ADMINIS2RAÇXO MUTTICWAL 

Art. 16 O Município executara-desde que autorizado * 

por Lei Especifica do Poder Legislativo as mestas delineadas para ca—

da setor conforme abaixo se segue: 

I — 
()I Leaislativo. 

Manter as atividades essenciais para o desenvolvimento 

do setor; 

m. Manutenção e Encargos com a OAnara Municipal; 



- Aquisição de Equipamentos, :quinas, Móveis e Uten- 

Aquisição de Veículo; 

- Construção da Cara  

jz....z..d.whiwzmozZlio
ral 1 
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- Manter as atividades essenciais p ra o desenvolvimento dos setores 
da AdminiJtração. 

- Manutenção e Encarjos com a D Arininistração e plarejamento; 

- :,quisição de veículos; 

- Aquisição de eauipamento, máquina, móveis e utensílios para todos' 

os setores da Administração; 

- Aquisição de imóvel; 
- :Lmortizaçao da dívida; 
- Construção ao P=P; 
- Aquisição de micxo e impressora para Processamento de dados; 
- Reforma (irlinist2ativa; 
- .Jepliação do paço Municipal; 

- Coreção monetária sob operações de crédito para antecipação da re-

cEbita; 

- Manter as atividades essenciais para o desenvolvimentos dos setores 

de eJr_li:amentos, mgquinas e móveis e utensílios para o , 

setor; 

- Manutenção e Encrsos cum Educação e Cultura; 

. Construção de creches; 

- Construção da biblioteca pública municipal; 

- Construção da Escolas Públicas Municipais; 

- Ampliação e reforma de Escolas Públicas Municipais; 

Construção do campo de futebol; 

- Construção da quadra polivalente; 
- Construção do Centro Comunitário; 
- Construção de II=  enla de aula especial; 
- Aquisição de veiculo. 
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— xeulurazgs) 
Eanter as atividades essenciais p ra o desenvolvimen— 

to dos setores. 

— Manutenção e Encargos com 

— Aquisição de equipairento, 

setores de saúde; 

— Construção de Posto e 

— Constraçao de Mntadouro Ablico; 

— Cons'Grução do mini—posto de saúde; 

— Aquisição de veiculo; 

ilde; 

maquinas, móveis e e utensílios para os 

a saúde e saneamento; 

Construção e 

— Construção 

— Construção 

— Construção 

ampliação da rede de abastecimento decLua; 

de poços artezianos; 

de hospital; 

de caixa para distribuição d'Elcua. 

09— pTE MCSJ;?_SOS JZINCIV.;3  

Manter as atividades essenciais para o desenvolvimento do setor. 

- Manut3nção e encargos com o setor; 

- Construção e ampliação da rede de energia elétrica; 

— Construção e distribuição de alta e baixa tensão de rede de erier—

ia elétrica; 

— Aquisiço de equipamentos, máquinas, móveis e utensílios. 

1Q_— HA.BIZACAC URMNIC  

Manter as atividades essenciais para o desenvolvimento do setor. 

— Manutenção e enc r:f-Jos com o setor de hal:itação e urbani2mo; 

—:abertura e melhoramento de ruas e avenidas da cidade; 

—Cascalha:aento das ruas e avenidas da cidade; 

—Construção 

—sonstrução 

—Construção 

—Construção 

—Construção 

—Construção 

—Construção 

de lavanderia pública; 

de prédio com 7abine para telefone; 

de muro no cimitério local; 

de necrotério; 

de meio—fio, guias e sarjetas; 

/);alerias para águas pluviais; 

da praça pública Municipal; 

• 
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— Construção de parques e jardins; 

— Construção de feira livre na d sede do Município; 
— Construção de casas populares; 

— Pavimentação asfaltica. 

16 — WNSPORTE  

Manutenção das atividades essenciais para o bom desempenho do setor 
— Manutenção e encargos com o setor de transporte; 

— Manutenção digo, construção de estradas vicinais; 

— Construção, reforma de pontes e pontilhões; 
— Aquisição de máquinas e equipamentos rodoviários; 
— Aquisição de equipamentos, máquinas, móveis e utensílios para o 

setor de transporte; 

— Construção de posos fiscais no Município; 

— Aquisição de veículo. 

04 — ACfl,ICULTURA  

Manter as atividades essenciais para o desenvolvimento do setor. 

— Manutenção e Encargos com a Agricultura; 

— Aquisição de -equipamentos, máq-ainas, móveis e utensílios; 

— Aquisição de veículo; 
— Construção da horta comunitária; 

— Aquisição de imóveis; 
— Legislação de lotes urbanos no Município. 

Manter todos os serviços considerados de utilidade e in—' 

tecesse míblico afim de maãter os órgãos, as unidades e departamen—

tos, visando atender o Município a ,Comunidade e o interesse da po—

pulação de Canabrava do Norte—MT. 

CAPITULO IV 

)AS DIJPC:_;IÇOES FINAIS 

Aft. 17 - Caberá a Secretária Municipal de Administração' 

e Planejamento, a elaboração do Orçamento do que trata a presente 

Lei. 
oi  
Art. 18 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publica— 
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gão, revogada as disposições em contrário. 

Re 4stre—se; 

Publique—se. 

Canabrava do Norte—MT., 09 de =girosto le 1.995. 
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